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Ata de Registro de Preços n'(,96 lzoz1
Processo Licitatório PMT No 041/2021

Pregáo Eletrônico SRP N" 027/2021

0 MUNICíPlO DE TORITAMA, Pessoa Jurídica de Direito Público. com sede na Avenida DoÍivat José Pereira
n' 1370, Parque das Feiras, 55.125-000, Toritama/PE, inscrito no CNPJ/MF sob o no 11.256.054/0001-39,
através dâ SECRETARIA DE OBRAS E URBAT{ISMO, por meio de seu SecÍetáno, Sr. George Borba do
Nascimonto, poítador do RG no. 4340725 SSP/PE e inscrito no CPF sob o no. 793.768.604-97. nos termos
do que dispoe na Lei n" 10.520/2002, com aplicaÉo subsidiária da Lei n.o 8.ô66, de 21 de junho de 1993, e
face ao resultado obüdo no Pregão Eletrônico (SRPC) Plll n" 0271202'1, resotve REGISIRAR OS PRECoS
ofeÍtados pela empresa vencedora do certame, a empresa CENIER LED MATERIAIS ELÉTRrcOS EIRELI
. EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o n0 26.474.579/000í.18, situada à Avenida Baráo de Mamanguape, 374,
Tone, Joáo Pessoa/PB, neste ato representada por sua sócia administradora, Sra. Therssia Cristine Maia
Benicio, brasileira, solterra, domiciliada na Rua GolÍo Guine, 18í, apto. 301, lntermares, Cabedelo/PB,
inscrita no RG sob o n 3767497 SSD/PB e inscrito no CPF sob o número 053.691 .134-75, objetivando futuros
contralos de fomecimento dos itens abaixo especificados, mediante as seguintes cláusulas e condiçôes:

DO OBJETO E DO VALOR

CúUSUIÁ PRIMEIRA . 0 obleto da presente Ata é o RegisÍo de Preços Corporativo para o
íornecimento parcelado de materiais elétricos, destinados à iluminação das vias e repartiçóes públicas
do Municipio de Toritama/PE, durante o período de 12 (doze) meses, conÍorme Termo de ReÍerência
constante no Anexo V do Edital.

CúUSULA SEGUNDA - Valor Total: Rt 11,600,00 (onze mil e seiscentos reais) conÍorme, tabeta descÍita
abaixo

ITEM

f

R§ 750.00

75

VALOR GERAL

DOS PRT,ZOS

CúUSULA TERCEIRA - 0 prazo de vigência do Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a
partir da data de assinatura da Ata de Registro de Preços, observado as disposiçóes contidas no art. 10 do

Decreto Municipal n0 34 de 26 de setembro de 2019, como nas demais normas legais peítinentes.

ul
Sububcláusula única.0 prazo de vigência do(s) Contrato(s) oriundo(s)da Ata de Registro de

Preços seguirâ(âo)o que dispôe o aÍt. 57 da Lei 8.ô66/93 e suas atualizações.

@

DESCRTÇÃ0 UN IOAD E MARCA
VALOR

UNÍÍÁRlo
RI

VALOR TOTAL

RI

ÍrElú EXCLUSN'O PARA IiIEY E/EPP

CABO MULTIPLEXADO. NEUTRO NU

OUADRUPIEX 1OMM, ROLO COM 1OO

METROS

ROLO 20 CMR RS 540.00 R$ 10.800.00

1E

ÍTEM EXCLUSIVO PARA iIEYME/EPP
FITA DE AÇO INOX (BANDEIRA POSTE)
ROLo 3/4 X 30 METRoS

R0r0 10 OLIVO RS 75,00

TIEM EXCLUSIVO PARA I,lEUME/EPP
BUCHA DE ALUMINIO 3i4.

UNO 50 PRE tv'!0 L RS 1,00

R$'11.600,00

QUANT.

R§ s0.00
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CÚUSUI C QUARTA - A Detentora poderá ser convocada para assinar o in§tÍumento de eventual(is)
Contrato(s), o qte deverá(fo) Íazô]o no prazo máximo de até 05 (cinco) dias conidos, contado a partir da
data da convocação oficial, sob pena de decah o direito à ontrataçâo, sem prejuÍzo das san@s previstas
no ad. 7E da Lei no 10.52012N2.

cúusuue qunrA - o prazo para entÍega do objeto seÉ d€ atê ís (quinze) dias conidos, contados da
solicitação feita pela Direhria de Compras, atnavés da ordem de Fomecimenlo ou nota de empenho.

Subcláusula primeira . A Detentora ficará obrigada a tocar o(s) produto(s) que vie(em) a ser
rejeitado(s) por não atendor@m) à(s) especificaçâo(ões) anexa(s) ao Edital, sem que islo acaírête
qualqrrer ônus à Administnaçáo ou importe na relevação das sançoes previstas na legisla@
vigento. O pÍazo para entega do(s) novo(s) produlo(s) saá de até 03 (três) des conidos, a padr
do Íecebimênto da solicitação de foca.

Subcláusula segunda - O obieto desta Ata de Regisfo de Preços deverá ser entregue
parceladamente pela Dotentora, por sua @nta, Íisco e expensas, nas quantidades solicitadas pelo
Orgão Cierenciador, no AlmoxariÍ& Csntral do Município de Torilama, sifuado no s€guinle
endereço: Rodovia PE 90 n0 í540, Lotoamento Maria Jose Cordeiro de Melo Torilama/pÉ, no
horário de 08:00h às 13:00h, de segunda à sexta-feira.

GERENCTÂÍúEilTo DAATÂ DE REGTSTRO DE PREçOS

CúUSUIá SEfiA - Caberá ao Órgão Gerenciadoí, a Íealizago do pocedim€nto licktório, incluindo loda
instrução pÍoc€§§ual e consolidação de dados para a realizaçào do procedimento lhilatório e a prática de
todos os atos ds contÍob I adminislraçâo do Sistema de Registo de Preços, conÍorme dispôe o Decreto
Municipal no. 34 de 2ô setembro 2019.

CúUSUIá SÉfltA - Quando do gerenciamento da Ah do Registro de preços, o órgáo Gerenciador, nos
terÍnoc do art. 50 do Oecrolo Municipal no. 34 de 26 sehmbro 2019, deverá:

| - Conduzir evenluais renegociaçõ€s dos preços registnados, conÍorme inciso Vll, art, S do
DecÍeto Munhipal no. 34 de 26 de sslembro de 2019;

ll - Aplicar, garanliJa a ampla defesa e o contraditoÍio, as penalilades decoíêntes de
infa$es no procedimeflto lhitatório, conÍorme inciso Vlll, art. 5 do DecÍeto Municipal no. 34
de 2ô selembro de 20í9:

lll - Aplicar, garantkla a ampla defesa e o contradilório, as penalirjades deconentes do
desflmpriÍrEnto do pacluado na áa de registro de prsços ou do desqJmprimenlo das
obriga$es contafuais, em relação às suas prfras conlralaçoes, coníorme o inciso lX, a .

50 do Decreto Municipal n0. 34 de 26 setembro 2019;

lV - Autorizü, excepcbnel B juslificadamente, a pmÍÍogaçâo do prazo povislo no s ô" do art,
20 do Decrcto Municipd no 34, de 26 de selembro de 2019, rcspeitado o prazo de úgência
da ah, quando solicitada pelo órgáo não paíicipante.

CúUSUIÁ OITAVA - O Ôrgão Gerenciador promoverá as negociações e todos os procedirnentos relativos
à revisâo e ao cancelamento dos preços regírados, obodecendo as disposi@s do CapiUo Vlll do Deoeto
Municipalno. 34 de 26 setsmbro de 2019.
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DA uTrLtzAçÃo DA ATA DE REGISTRo DE pREços pon ónoÃo HÃo pARTtctpANTES

CúUSUt-l IIONA -A presente Ata de Registro de preços, durante a sua vigência, poderá ser utilizada por
qualquer órgáo ou entidade pública que não tenha parlicipado do ceítame licitatório, desde que devidamente
justiÍicada a vantagem, e mediante anuêncra do órgão geÍenciador, atendidas as condiçÕes previslas no
Decreto Municipal n0 34, de 26 de setembro de 2019.

CúUSULq OÉCIMA - O Ôrgão Não Paíticipante, a que se reíere o art. 20 do Decreto Municipal no. í de 26
setembro 2019, somente poderá fazer uso da Ata de Registro de Preços, apos a anuência do 0rgão
Gerenciador da Ata.

CúUSULA DÉCIMA PRlllElRA - Quando da formalização do pedido para fazer uso da Ata de Registío de
Preços, o Ôrgáo Não PaÍtrcipante deverá informar os itens e quantidades a serem adquiridos, einviando
documento assinado por autoridade competente do órgão ou entidade.

CúUSUI-A DÉCilA SEGUNDA - Caberá ao fomecedor beneÍiciário da ata de registro de preços,
observadas as mndiçoes nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrentê de
adesâ0, desde que não prejudique as obrigações pÍesentes e Íuturas decorrentes da ata, assumidas com o
Ôrgâo Gerenciador e Órgâo(s) participante(s), nos de acordo com o disciplinado no § 2c do art. 20 do Decreto
Municipal n0. 34 de 26 setembro de 2019.

CúUSUI-A DÉCI,A TERCEIRA - As aquisiçóes ou contrataçoes por cada órgâo ou Entidade náo
PaÍticipante:

Subcláusula única - nâo vinculada a Adminislração Pública do Municipio de Torilama não poderão
exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instÍumento convocatório e
registrados na Ata de Registro de preços para o Ôrgáo Gerenciador e ôrgão(s) participante(s), em
consonância com o disposto no §40 do art. 20 do Decreto Municipal n0. 34 de 26 setembro de 2019.

CúUSULA DÉCmA QUARTA - O quantitativo decoíÍente de todas as adesÕes a Ala de Registro de pÍeços

não excederá, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado, para o órgâo gerenciador e
órgãos participantes, independentemente do número de Órgãos Não Parlicipantes que aderirem, nos termos
do § 50 do art. 20 do DecÍeto Municipal no. 34 de 26 setembro de 2019.

CúUSUI-A DÉC[tlA QUINTA - Após a autorizaçâo do 0rgáo Gerenciador, o Orgâo Não Participante deverá
eÍetivar a aquisiçâo ou conratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da Ata.
de amrdo com o § 6o do aÍt. 20 do Decreto Municipal no. 34 de 26 setembro de 2019.

CúUSULA DÉC[ilÂ SEXTA - Compete ao Ôrgão Não PaÍticipante os atos retativos à cobrança do
cumprimento pelo fomecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicaçã0, obseÍvada a ampla
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades deconentes do descumprimento de cláusulas contratuais,
em relação às suas póprias contÍataçÕes, informando as oconências ao órgão gerenciador, conÍorme
estabelecido no § 70 do art. 20 do Decreto Municipal no. 34 de 26 setembro de 2019.

DA GESTÂO E F|SCAL|ZAçÃO DA ATA OE REGTSTRO DE PREÇOS

CúUSUIá DÉCmA SÉnilA - A Gestâo da Ata de Regisúo de Preços Íicará sob a responsabilidade do
Secretário Municipal de Obras e Urbanismo, o Sr. George Borba do Nascimento.
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CLÁUSULA DÊClÍilA oITAVA - A Ílscalização da execuçâo da Ata de Registro de Preços e dos conlratos
que dela unginarem dar-s*âo de forma setorial pelo fato do objeto ser executado de Íorma descentralizada,
em setores distintos da Adminisl'açâo Pública Municipal;

Subcláusula Primeira - Os Íiscais setoriais designados serão:

a) SecÍetaÍia Municipal de Planejamento e Gestão: Sra. Bruna da Silva Noronha, DiretoÍa
Administrativa.

b) Fundo Municipal de Saúde: Sra. Luciana Rosane da Costa Gois, Cmrdenadora Adminislralrva

c) Fundo Municipal de Assistência Social, a Sra. Sintia Jaciara de Paula, Diretora Administrativa

C) Secretaria Municipal de Obras e UÍbanismo: Sr. Abimael dos Santos Pereira, CoordenadoÍ de
lluminação Pública.

Subcláusula Segunda - O íiscal do contrato seÉ designado e mencionados no(s) referido(s)
contralo(s), ou instrumento(s) equivalenle(s).

CúUSUIá DÉCffiA NONA - Nâo obstante a empíesa Detentora ser a única e exclusiva responsável poÍ
loda execuçâo contratual, ao Órgão Gerenciador ê reservado o direilo de, sem qualquer íorma de restringiÍ a
plenitude dessa Íesponsabilidade, exeícer a mais ampla e completa Íiscalização, diretamente ou por
prepostos designados.

CúUSULA VrcÉSIMA - Caberá ao fiscal da Ata de Registro de Preços:

a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequa@o do
fomecimento;

b) Conhecer plenamente os termos registrados sob sua Íiscalização, pÍincipalmente suas
cláusulas, assim como as condiçóes constantes do edital e seus anexos, com vistas a
identiÍicar as obrigações rn cúncrelo tanto do Órgâo Gerenciador quanto da Detentora;

d) Exigir da Detentora o fiel cumprimento de todas as condiçÕes ÍegistÍadas assumidas,
constantes das cláusulas e demais condiçóes do edital e respectivos anexos;

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do obleto ou

modificação da Íorma de sua execuçâo, em razáo do Íato superveniente ou de outro qualqueÍ,

que possa comprometer a aderôncia do registro e seu efetivo Íesultado;

f) Recusar o fornecimento iÍregular, não aceitando pmduto diveÍso daquele que se encontra

especificado no Termo de ReÍerência, Anexo V do Edital, desta Ata de Registro de Preços,

assim como observaÍ, pam o seu coreto recebimenlo;

g) Comunicar poÍ escrito qualquer faltâ cometida pela Detentora; \

@

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Detgntora com a Íinalidade de deÍnir e estabeleceÍ

as estratégias da execuÉo do objeto, bem como tÍaçar metas de conlrole, Íiscalizaçâo e
acompanhamento do fornecimento.
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h) Comunicar foÍmalmente ao Gestor da Ata de Registro de Preços as inegularidades

cometidas passiveis de penalidade, âpos os contatos prêvios mm a Detentora,

i) Anolar em registro pÍóprio todas as oconÊncias relacionadas com a execução da Ata de

Registro de Preços, determinando o que for necessário à regularizaÉo das Íaltas ou deÍeilos

observados.

CúUSUI-A VrcÉS[rA PRlttElRA - Caberá ao Gestor da Ata de Registro de Preços:

a) AutoÍizar a abeÍlura de processo administrativo visando à aplicação das penalidades

cabiveis, garantindo a deÍesa prévia à Detentora, em observància ao Decreto Municipal no

42, de 23 de outubÍo de 20'19;

b) Emitir avaliação da qualidade do Íomecimento;

c) Acompanhar e observar o cumpnmento das cláusulas registradas nestâ Ata de Registro de

Preços;

d)Analisar os relatóflos e documentos enviados pelo fiscal da Ata de Registro de Preços;

e) Propor aplicação de sançoes administrativas pelo descumpíimento das cláusulas

registradas apontadas pelo fiscal da Ata de REistro de Preços;

f) Providenciar o pagamento das fatuns emitidas pela Detentora, mediante a observância das

exigências registradas e legais;

g) Manter controle atualizado dos pagamentos eíetuados, obseÍvando para que o valor da

Ata de Registro de Preços não seja ultBpassado;

h) orientar o Íiscal da Ata de Registro de Preços para a adequada obseNância das cláusulas

registÍadas.

RECEBIMENTO DO OBJETO

CúUSULA VGÉSHA SEGUNDA - 0 objeto desta Ata de Registro de Preços deverá ser recebido:

Subcláusula primeira - PÍovisoriamente, pelo fiscal da Ata de Registro de Preços, para eÍeito de

posterior verificaçáo de conformidade do(s) produto(s) com as especificaçoes constante no Termo

de Referência, Anexo V do Edital;

Subcláusula segunda - DeÍinitivamente, pelo Íiscal da Ata de Registro de Preços, apos a
conÍerência, veriÍicação das especiíica@s, qualidade, quantidade e da conÍormidade do(s)
produto(s) êntÍegue(s), de acordo com a propostâ aplesentada.

CúUSUIá VrcÉSmA TERCEIRA - O recebimento deínitivo náo exclui as responsabilidades:

administraüva, civil e penal da Contratada.

Subcláusula única - 0 produto deve ser entregue em períeito estado e com plena condiçáo de

PMT

us0.
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DO PAGAMENTO

CúUSULA VEÉSIMA QUARTA - 0 Município de Toritama efetuaÍá o pagamento das notas fiscais

reÍerentes ao fomecimento ob,ieto desta Ata de Registro de Preços em até 30 (trinta) dias consecutívos, a

contar da data de entrada das mesmas no protocolo da Tesouraria, localizada na Avenida Dorival José PeÍeira

n0 1370, Parque das Feiras, Torjtama/PE, devendo ser apresentadas devidamente atestadas e c!Íretamente
preenchidas, sem Íasuras.

Subcláusula primeira - Caso a Detentora opte por depósito em conta{oÍrente mantida em

instituição bancária diferente da Caixa Econômica Federal, será descontado do valor pago a

imporlância a título de tarifa de trânsferência de fundos (DOC ou TED, conforme o caso).

Subcláusula terceira - O Município de Toritama deduzirá do montante a pagar os valores

conespondenles a multas ou indenizaçóes devidas pela Detentora.

CúUSUIá VrcÉSIMA QUINTA - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômicÊÍinanceiro

inicial do Contrato, na oconência de Íato superveniente que implique a inviabilidade de sua execuçã0.

CúUSULA UGÉSilA SEXTA - Oconendo atÍaso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não

tenha conconido, de alguma Íorma, haverá incidência de atualização monetária sobÍe o valor dêvido, pela

variação acumulada do lndict Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE.

CúUSUIÁ VIGÉSllríA SÉTltlA - OcoÍrendo o atraso superioÍ a 90 (noventa) dias dos pagamentos

devidos pelo Órgão Gerenciador deconentes de fomecimento !á recebidos, salvo em caso previsto

em lei, Íica assegurado à Dêtentora o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas

obrigações até que seia normalizada a situação.

DAS OBRIGAçÔES DA DETENTORA

CúUSUIÀ VrcÉS[ilA OITAVA - Além das obÍigaçóes legais, regulamentares e as demais constantes do

instrumento contralual e demais documentos, obriga-se, a licitante adludicalária a:

a) A responsabilidade por encaÍgos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e civis,

deconentes da execuçâo do presente ConlÍato, nos teÍmos do art. 71 da Lei 8.666/93.

b) Nos teÍmos do art.70 da Lei 8.666/93, a Detentora/Contratada é responsável pelos danos

causâdos diretamente à Administração ou a terceiros, deconentes de sua ctlpa ou dolo na

execução do objeto.

c) Fomecer o produto de acordo com as especiÍicaçoes e quantitativos constantes no

Apendice I do Termo de Referência (Anexo V).

d) Responsabilizar-se pelos ônus Íesuttantes de quaisquer açÔes, demandas, custos e

despesas deconentes de danos, oconidos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados

e prepostos, obígando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de açÔes

PREFEITURA MUNICIPAL DE TORITAMA
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Subcláusula segunda - 0 Municipio de Toritama veriÍicará as hipóteses de retenção na Íonte de

encargos tributários. Os tributos relativos ao Íaturamento serão descontados da Detentora no

momento da liquidação da despesa e recolhidos diretamente ao poder público competente.
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judiciais movidas por terceiÍos, que lhe venham a ser exigidas poÍ Íorça da Lei, ligadas
cumprimento da Ata de Registro de Preços e eventuais contratos.

e) Responsabilizar-se pelo transpoÍle dos produtos de seu estabelecimento até o local
determinado pela solicatante, em peÍfeita conseÍvaÉo, bem como pelo seu descaÍÍegamento.

f) Reparar, corngir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou em parte,

o objeto TeÍmo de ReÍerência (Anexo V), se venÍicados vicios, deíeitos ou inconeçóes.

g) Prestar as inÍormaçóes e
Gerenciador/Contratante.

os esclarecimenlos solicitados pelo Órgâo

h) Responsabilizar-se pelo custeio toda e qualquer despesa inerenle à perÍeita execuçâo da
Ata de Registro de Preços e respectivo Contrato.

i) lndicar preposto que se responderá perante o Órgão GeÍenciador/Contratante

j) Atender prontamente às requisiçoes do Ôrgão Gerenciador/Contratante no fomecimento do
objeto na quantidade e especificaçoes exigidas.

k) AcatâÍ e íacilitaÍ a açáo da íiscalizaçâo do Contratante, cumprindo as exigências do
mesmo.

l) Emitir uma Nota Fiscal de venda para cada Ordem de Fomecimento enviada, onde conste,
no mínimo, o nome do medicamento, a marca do produto, a validade, a quantidade íomeckla,
o valor unitário e o valor total. As informações deveÍão estar dispostas lado a lado, produto a
produto, de modo a viabilizar a conÍerência.

m) lndicar pessoa responsável pelo acompanhamento do Íomecimenlo com poderes para

dirimir eventuais dúvidas, solucionar questÕes não previstas no contrato e apresentaÍ
soluçôes práticas para quaisquer problemas envolvendo os produtos contidos Termo de
Referência (Anexo V).

n) Não veicular publicidade acerca do objeto a que se reÍere o (Anexo V) Termo de
ReÍerência.

a) EÍetuaÍ o pedido de fomecimento em conformidade com a discriminação conslanle no
Termo de Reíerência Anexo V do Edit"l, por meio de Ordem de Fomecimento (OF) ou nota
de empenho.

b) Pmporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do fomecimento
desejado.

c) Prestar as informa@s e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Ôrgáo
Gerenciador com relaçâo ao objeto deste Regisfo de Preços.

@ '-1

1.1 :

DAS OBRTGAçÔE§ DO ÓRGÃO GERENChDOR

CúUSULA VrcÉS[r{A NONA - Caberá ao Ôrgão Gerenciador as seguintes obrigaçóes:
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e) Acompanhar a execução desta Ata de RegrstÍo de Preços

f) Comunicar à Detentora as inegularidades obseÍvadas na entÍega do(s) produto(s),

formulando as exigências necessárias às respectivas regularizaçÕes.

DAs PENALTDADES e smçôes

CúUSULI fRrcÉSIMA - O cometimento de irÍegulaÍidades na execuçâo desta Ata de Regrstro de Preços,

suleitará o particular à aplicação de sançoes administrativas, nos termos da Lei Federal 10.520/2002, com

aplica$o subsidiária da Lei Federal 8.6ô6/93 e suas atualizaçôes.

CúUSUUA fmOÉStUl PRIMEIRA - Se a Detentora inadimplir as obrigaçoes assumidas, no todo ou em
parte. Íicará suieita, asseguÍado o contÍaditório e a ampla deÍesa, às sançoes prêvistas no art. 70 da Lei no

10.52012002, e ao pagamento de multa nos seguintes termos:

| - adveíência;

a) Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo esüpulado: í% (um por

cento) do valoÍ do produto não entregue, por dia deconido, até o limite de 1070

(dez poÍ cento) do valoÍ do píodutol

b) Pela recusa em efetuaÍ o fomecimento, caacle{z.ada em dez dias apos o

vencimento do prazo estipulado: '1070 (dez por cento) do valor do produto;

c) Pela demora em substituir o produto Íeieitado, a contar do segundo dia da data
da notiÍicaçâo da releiçâo: 2o/o (dois por cento) do valor do produto recusado, por

dia decorrido:

d) Pela recusa da DetentoÍa em substituir o pÍoduto rejeitado, entendendo-se
como recusa a substituiÉo do pÍoduto nâo eÍetivada nos cinco dias que se

seguirem à data da re.jeição: 10% (dez por cento) do valor do produto releitado;

e) Pelo não cumprimento de qualquer condição Íixada nesta Ata de Registío de
Preços e nâo abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor

contratado, para cada evento.

lll - lmpedimenlo de licitar e clntratar com a Administração Direta e lndireta do Município de
Toritama e descredeflciamento dos sistemas cadastrais de Íomecedores do Municipio de
ToÍitama, pelo prazo de atá 5 (cinco) anos;

Subcláusula primeira - As multas estabelecrdas acima podem ser aplicadas isolada ou

cumulativamente, Íicando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valoÍ íegistrado, sem prejuízo

de perdas e danos cabiveis. 
@/
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d) Efetuar os pagamefltos nas condiçoes e preços pactuados.

ll - multa, nos seguintes termos:
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Subcláusula segunda - Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Detentora
importâncias alusivas a multas, ou eÍetuar sua cobrança mediante inscriçâo em Dívida Ativa do
Municipio, ou por qualquer outra Íorma prevista em lei.

Subcláusula terceira - A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da
Detentora, deverá cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacronadas nas
subcláusulas anteriores.

CúUSULA TREÉSIMA SEGUNDA - Ficará sujeito a penalidade prevista no Art. 70 da Lei Federal
10.520/2002. sem prejuizo das multas previstas no Edital, nesta Ata de Registro de Preços, no Contralo e nas
demais cominaçoes legais, o fomecedor que, convocado denlro do prazo de validade da sua proposta, agir
em conÍormidade com as hipoteses a seguir:

| - Nâo assinar a Ata de Registro de Preços;

ll . Deixar de entregar ou apresentar documentação Íalsa em lugar de documentaçâo legltima
exigida para o certame;

lll - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

lV - Não mantiver a proposta;

V - Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços;

Vl - ComportaÍ-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude Íiscal.

CúUSULA TRIGÉSIIíA TERCEIRA - Pelos motivos que se seguem, principalmente, a DetentoÍa estará
sujeita às penalidades:

| - Pelo descumprrmento do prazo do rornecimento:

ll - Pela recusa em atender alguma solicitação para coneçâo do Íomecimento; e

lll - Pela não execução do Íornecimento de acordo com as especiíicaçoes e prazos

estipulados no Edital e seus anexos.

Subcláusula primeira - Alêm das penalidades citadas, a Detentora ficaÍá sujeita, ainda, no que

couber, às demais penalidades referidas no Capítulo lV da Lei Federal no 8.6ô6/93 e postenores

alteraçÕes.

OO REAJUSTE DE PREçOS

CúUSUI-A TRrcÉSffiA QUARTA - De acordo com os aí. 20, § 10, e aÍt. 3o, § 10, da Lei '10.19201, no prazo

inferior a l2 (doze) meses, contados a partií da data da apresentaçào das pÍopostas, os valoíes nâo poderão

ser reajustados, asseguÍados à manutenção de seu equilíbno econômico-Íinanceiro, na íorma da alinea'd',
inciso ll do art.65 Lei 8ô66/93, c/c art. 18 do Decreto Municipal 34/2019.

Subcláusula primeiÍa - Na hipotese da pssibilidade de reaiuste de preços, o indice para reajuste

a ser utilizado seÉ o IPC-M do IBGE ou outro que venha a lhe substituir.
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Subcláusula segunda - A concessão do realuste fica condicionada à apresentaçâo de

requerimento pela detentora/contratada, isentando a Administração de concedê-lo de ofício.

DA ALTERÂçÃO DA AÍA OE REGISTRO DE PREçOS

CúUSULA TRrcÉSffiA QUltlTA - A Ata de Registro de preços poderá sofrer alteraçoes, obedecidas as

disposições contidas no art. 65 da Lei n" 8.66ô/93 e posteriores alterações, conforme o § 10 do Art. 10 do

Decreto Municipal n0 34, de 26 de setembro de 2019.

Subcláusula única - Na hipótese de supressáo unilateral, náo se aplica o disposto no art. 65, § 10,

ll, da mencionada lei, que dispoe sobre o limite de 25%, podendo haver supressões de até 100%,

conÍorme faculdade conferida a administreçáo constante no aí. í4 do Decreto Municipal n0 34, de
26 de setembro de 2019.

DA REV§ÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

CúUSULA IRIGÉSmA SEXTA - Os preços ÍegistÍados poderão ser revistos em deconência de eventual
reduçâo dos pÍeçls pÍaticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao

órgâo gerenciador promover as negociaçoes junto aos íomecedores, observadas as disposiçôes contidas no

aÍt.65 da Lei n0 8.666/93, conforme disciplinado no art. 15 do DecÍeto Municipal n0 34, de 26 de setembÍo de

2019.

CúUSUIá TRIGÉSI,A SEnMA - Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no
mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciadoÍ convocará os fomecedores para negociarem a

reduçâo dos preços aos valores praticados pelo mercado, de acordo com o estabelecido no art.16 do Decreto
Municipal no 34, de 26 de setembro de 2019.

Subcláusula primeira - Os fomecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores
praticados pelo mercado serào liberados do compÍomisso assumido, sem aplicação de penalidade,

conforme consta no §10 do art.1ô do Decreto Municipal no 34, de 26 de setembro de 2019.

Subcláusula segunda - A ordem de classificagão dos fornecedores que aceilarem reduzir seus
preços aos valoÍes de mercado observará a classificaçáo original das ofeítas, em conformrdade com

o disposto no §20 do art.1ô do Decreto Municipal no 34, de 26 de setembro de 2019.

GúUSULÂ TRrcÉSmA O|TAVA - Quando o preço de mercado tomaÍ-se supeÍioÍ aos pÍeços ÍegistBdos
por motivo superveniente, o órgáo gerenciador poderiá: (Arl. 17 do Decreto Municipal no 34, de 26 de setembro

de 2019)

Subcláusula primeira - Realizar o restabelecimento do equilibrio econômico-Íinanceiro inicial do

regis$o de preços, na oconência de Íato superveniente que implique a inviabilidade de sua

execlçâ0, na Íorma do disposto no art. ô5 da Lei n" 8.666/93;

Subcláusula segunda - Em caso do náo êxito do restabelecimento do equilíbrio econômico-

Íinanceiro inicial do registro de preços, libeÍar o fomecedor do compromisso assumido, ca§o a

comunicafro ocoÍTa antes do pedido de fomecimento ou ordem de serviços, e sem aplicação da

penalidade se coníiÍmada a veracidade dos motivos e comprcvantes apresenlados:

@ q
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Subcláusula terceira - E Íacultado à administraçâo, em caso de náo êxito do restabelecimento
equilíbrio econômico-financeiro inicial do registro de preços, e após libeÍaÍ o fornecedor do

compÍomisso assumido, convocâr os demais fomecedores para asseguftr[ igual oportunidade de
negociaçâ0.

CúUSULA TRIGÉSMA N0NA - Não havendo êxito, o órgáo gerenciador deverá proceder à revogação da
Ata de Registro de preços, mediante publicaçáo na imprensa oficial, adotando as medidas cablveis para

obtenÉo da contratrçáo mais vantajosa, nos termos do parágrafo único do art. 17 do Decreto Municipal no

34, de 2ô de setembro de 20'19.

D0 CANCELAMENTO DA ATA 0E REGISTRo DE PREçoS

CúUSULA QUADRAGÉSIMA - O fomecedor teÉ o seu registro cancelado quando: (Art. 19 do Decreto
Municipal no 34, de 26 de setembro de 2019)

ll - Náo retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administraçâ0. sem justiÍicativa aceitável;

lll - Não aceitar reduzrr o seu preço registÍado, na hipótese deste se tornaÍ superioí àqueles
pÍaticado no mercado; ou

lV - SoÍrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 87 da Lei n' 8.666, de 1993,

ou no art. 7" da Lei n" 10.520, de 2002;

V - Tiver pÍesentes razoes de inlaesse público, desde que devidamente motivada, nos
teÍmos do art. 78, inciso Xll, da Lei 8.666, de 1993.

Subcláusula primeira - O cancelamento de registro de preços nas hipoteses previstas nos incisos
l, ll, lV e V deve ser formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegundo o contradilório e

a ampla defesa.

Subcláusula segunda - A comunicação do cancelamento de registÍos nas hipóteses previstas na

subcláusula primeira deve ser feita por publicaÉo na imprensa oficial, asseguÍado o prazo recursal
de 05 (cinco) dias úteis.

Subcláusula teÍceiÍa - 0 fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Íegistro de preço na

ocoÍÍÊncia de fato supeíveniente que venha comprometer a perfeita execuçâo contratual, desde que

comprovada de maneira inequivoca, principalmente poÍ meio de provas documentais, qualquer uma

das hipóteses previslas no art. 65, inciso ll, alínea d, e § 50, da Lei n" 8.6ô6, de 1993.

Subcláusula quaÍta - A comunicaÉo do cancêlamento do rsgistro de preço, no caso pÍevisto na

sublcláusula terceirâ, deverá ser realizada por conespondência com aviso de recebimento ou
protocolo, juntando-se comprovante nos autos do registro de preços.

DA vlt{CULAçÂO 1,V1

I

cLÁusulá oUADRAGÉS|MA PRIMEIRA. O disposto na pÍesente Ata deveÉ ser executado fielmente
pelas partes, de acoÍdo coÍn as condiçÕes avençadas no Edital do Pregâo EletrÔnico para RegistÍo de Preços

@/

| - Descumpnr as condiçóes da ata de registro de preços;
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supramencionado, gue se regerá pela Lei FedeÍal n.0 10.520, de 17 de julho de 2002, pelo Decreto Municipal
n0 34, de 26 de setembÍo de 2019, aplicando-Ee subsidiariamente a Lei Federal n.o 8.666, de 21 de junho de
'1993, suas alteraçôes e regulamentaçõês posterior€s, além do que mais íor exigido no Edital e om seus
Anexos.

cúusulA QUADRAGÉSHA SEGUI{DA - As especiÍicaçoes técnicas, obrigaçoes e penalidades
mnstantes no Editâl e Termo de Referência do Pregáo Eletrônico SRP n0 xxx/2021 integÍam esta Ata de
Registro de preços, independente de transcÍição.

DAS DTSPOSTçÔES FINAtS

CúUSUIá QUADRAGÉSIMA TERCEIRA -As questôes decoÍrentes da utilizaçâo da presente ata, que não
possam ser dirimidas administrativamente, seráo processadas ejulgadas no Íoro da Comarca de Toritama/PE,
com exclusáo de quahuer outro, por mais privilegiado que seja.

Assim, justas e contÍatadas, as paÍtes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias.

I'oritama,;@de dezembro de 2021.

SECRETARIA M

Secretário
OBRAS E URBANISI\,,IO

Borb Nascimento
Ge

STEMUNHAS:

,u

ESTEMUNHAS

Sócia Administradora Therssia Cristine Maia Benicio
Empresa Adjudicada
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